
PARECER N°                 , DE 2011

DA COMISSÃO DE CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 386, DE 2010

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende instituir o Dia da “Festa Kaki Fuyu”, no Município de Piedade.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou por sua aprovação, na forma de substitutivo.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no § 10 do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado. 

Ao examinar a propositura, constatamos que objetiva a inclusão da Festa “Kaki Fuyu” no Calendário Oficial do Estado, a ser comemorada, anualmente, em 20 de maio, no Município de Piedade. 

O caqui fuyu, de polpa densa e amarelada, é amplamente cultivado naquele Município, cujo clima frio, característico da região, favorece sua produção. Ainda no pé, as frutas são ensacadas, a fim de lhes garantir maior proteção e qualidade.

A festa em questão ocorre desde 2001, reunindo grande público em atrações como danças, eventos artísticos e culturais e shows, e possibilitando a apreciação do “kaki fuyu”. 

Acrescentamos que, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, ainda não há lei incluindo a referida festa no Calendário Turístico do Estado.

Entretanto, a fim de adequar a presente propositura à melhor técnica legislativa, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO

“Inclui no Calendário Turístico do Estado a ‘Festa Kaki Fuyu’, realizada anualmente, no Município de Piedade.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica incluída  no Calendário Turístico do Estado a Festa “Kaki Fuyu”, realizada, anualmente, no dia 20 de maio, no Município de Piedade.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 386, de 2010, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO SIMÃO PEDRO

Relator 
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